
Parecer n.º       , de 2008.

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 0828, DE 2007.

De autoria do nobre Deputado Roberto Felício, o projeto em epígrafe torna obrigatório prévio processo licitatório para que a administração direta e indireta do Estado firme contratos com entidades sem fins lucrativos.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta no prazo regimental, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Na seqüência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, §1º, do regimento citado.

A matéria tratada na proposição é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, consoante artigo 19 da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.

O projeto encontra fundamento constitucional de validade, uma vez que não excepciona o sistema, nem dispõe sobre norma geral de licitação.

A previsão normativa prevista no inciso XXVII, do artigo 22, da Constituição Federal que confere a União a iniciativa exclusiva para legislar sobre normas gerais de licitação, não atinge a iniciativa da Assembléia Legislativa no concernente as normas especiais e específicas do processo licitatório.

Para o professor Sílvio de Salvo Venosa (in Direito Civil, Parte Geral, 3ª edição, editora Jurídico Atlas, p. 38/39) as leis gerais são as que disciplinam um número indeterminado de pessoas e atingem uma gama de situações genéricas e, por sua vez, as leis especiais regulam a matéria com critérios particulares, diversos das leis gerais.

Ao definir que o processo de licitação deverá ser observado nos contratos envolvendo a Administração direta e indireta, quando a parte contratada seja entidades sem fins lucrativos, a propositura cria um meio particular e especial de atuação, uma vez que identifica as partes e o sistema a ser adotado. O projeto não pretende regulamentar, nem criar um novo sistema dentro do ordenamento jurídico.

Mister consignar o entendimento do preclaro administrativista e professor Celso Antônio Bandeira de Mello (Curso de Direito Administrativo, 25ª edição, editora Malheiros, p. 517) ao comentar a competência legislativa sobre licitação:

“A competência para legislar sobre licitação assiste às quatro ordens de pessoas jurídicas de capacidade política, isto é: União, Estados, Municípios e Distrito Federal. Entretanto, compete à União editar ‘normas gerais’ sobre o assunto, conforme prescreve o art. 22, XXVII, da Constituição. Com efeito, o tema é estritamente de Direito Administrativo, dizendo, pois, com um campo de competência próprio em sua esfera específica. Sem embargos, todas devem acatamento às ‘normas gerais’ legislativamente produzidas com alcance nacional, conforme ‘supra’ anotado.”

Como a presente propositura não afasta a aplicação das regras gerais e cria um mecanismo particular para contratação, está presente a legitimidade e a iniciativa parlamentar desta Casa.

A possibilidade de legislar sobre o tema não está defesa na Constituição Federal e não é atributo da iniciativa do administrador do Estado, destarte, presente a possibilidade de legislar.

Neste diapasão, com muita propriedade se ateve o professor Pedro Estevam Alves Pinto Serrano (O Desvio de Poder na Função Legislativa, 1ª edição, editora FTD, p. 17/18), in verbis:

“O legislador, para agir, não carece de autorização especial da Constituição para produção de leis. Já o administrador só age quando autorizado explícita ou implicitamente em lei. O Poder Legislativo seria assim titular de competência geral “nata e natural” para o exercício da função legislativa, não necessitando encontrar na Constituição fundamento positivo para sua conduta. Sua margem de liberdade de decisão e atuação seria, portanto, mais ampla, tendo natureza de vinculação material heterônoma qualitativamente inferior em relação à Administração.”

Assim, por não existir qualquer impedimento de ordem procedimental e presente a iniciativa legislativa para apresentação da propositura, somos favoráveis à aprovação do projeto de lei n.º 0828, de 2007.

Sala das comissões, em

Deputado Rui Falcão 

Relator.
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